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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 38/2002

Por ordem superior se torna público que o Secre-
tariado-Geral do Conselho da União Europeia infor-
mou, por nota de 27 de Março de 2002, que a República
Italiana depositou, em 8 de Março de 2002, o instru-
mento de ratificação da Convenção Relativa à Adesão
da República da Áustria, da República da Finlândia
e do Reino da Suécia à Convenção sobre a Lei Aplicável
às Obrigações Contratuais, aberta à assinatura em Roma
em 19 de Junho de 1980, bem como ao Primeiro e
Segundo Protocolos, relativos à sua interpretação pelo
Tribunal de Justiça, assinada em Bruxelas em 29 de
Novembro de 1996.

Nos termos do artigo 6.o, a Convenção e os Protocolos
entram em vigor na Itália em 1 de Junho de 2002.

Portugal é parte nesta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 51/99 e ratificada pelo Decreto do Presidente da
República n.o 153/99, ambos publicados no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 152, de 2 de Julho de 1999.

Nos termos do artigo 6.o, a Convenção está em vigor
nos Estados e nas datas seguintes:

Em 1 de Outubro de 1998, nos Países Baixos e
na Suécia;

Em 1 de Dezembro de 1998, na Áustria;
Em 1 de Janeiro de 1999, na Alemanha;
Em 1 de Abril de 1999, na Finlândia e na Espanha;
Em 1 de Julho de 1999, na Grécia;
Em 1 de Fevereiro de 2000, em Portugal;
Em 1 de Maio de 2000, no Luxemburgo;
Em 1 de Agosto de 2000, na França;
Em 1 de Janeiro de 2001, no Reino Unido;
Em 1 de Junho de 2002, na Itália.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, 24 de
Abril de 2002. — O Director do Serviço dos Assuntos
Jurídicos, Luís Inez Fernandes.

Aviso n.o 39/2002

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 16 de Abril de 2002, o Secretariado-Geral do Con-
selho da União Europeia notificou que as Partes Con-
tratantes do Acordo Euro-Mediterrânico Que Cria Uma
Associação entre as Comunidades Europeias e os Seus
Estados-Membros, por um lado, e o Reino Hachemita
da Jordânia, por outro, assinado em Bruxelas em 24
de Novembro de 1997, concluíram, em 26 de Março
de 2002, as formalidades necessárias à entrada em vigor
do Acordo.

Portugal é parte neste Acordo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 230/99 e ratificado pelo Decreto do Presidente da
República n.o 149/99, ambos publicados no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 144, de 23 de Junho de 1999.

Nos termos do artigo 107.o, o Acordo entra em vigor
em 1 de Maio de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, 26 de
Abril de 2002. — O Director do Serviço dos Assuntos
Jurídicos, Luís Inez Fernandes.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 139/2002

de 17 de Maio

O actual Regulamento sobre a Segurança nas Ins-
talações de Fabrico e de Armazenagem de Produtos
Explosivos data de 1979 e mantém-se praticamente into-
cado até hoje, apenas com pequenos ajustamentos em
1985. Uma norma transitória do Decreto-Lei n.o 142/79,
de 23 de Maio, que o aprovou, permitia a manutenção
das situações então existentes, salvo «situações de
perigo». Isto significa que muitas das instalações de
fabrico e de armazenagem de produtos explosivos estão
hoje licenciadas segundo o regime aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 37 925, de 1950.

A evolução tecnológica, quer do lado das matérias-
-primas usadas e dos processos de fabrico, quer do lado
da prevenção de acidentes, fez que o regime de 1979,
e mais ainda o de 1950, se encontre francamente desa-
justado à realidade e às exigências de hoje.

O que está em causa, para o Governo, é a procura
do grau máximo de segurança para o pessoal que tra-
balha nas instalações e para as populações vizinhas, sem
pôr em causa uma indústria tradicional no nosso país,
antes colaborando para a sua modernização e para o
desenvolvimento, entre os industriais e os profissionais
do sector, de uma cultura de exigência e de rigor em
matéria de segurança.

No regulamento aprovado pelo presente decreto-lei
procurou-se ser imperativo nas questões de segurança
intransigível e flexível nos aspectos que só uma apre-
ciação técnica casuística pode determinar a melhor solu-
ção em prol da segurança.

Estende-se a figura do responsável técnico (em prin-
cípio licenciado) a todos os estabelecimentos de fabrico
e de armazenagem, credenciado pela Administração,
após a frequência de um curso de formação específico.

Impõe-se um regime mais rigoroso para a zona de
segurança do estabelecimento e exige-se que o industrial
seja detentor de um título real ou contratual que lhe
permita garantir o regime definido para a zona de
segurança.

Redefinem-se as figuras do paiol, do paiolim e do
armazém.

Procede-se à compatibilização do regulamento com
a legislação nacional e comunitária em vigor em matéria
ambiental, de transporte de substâncias perigosas e de
higiene e segurança no trabalho. Excluem-se do âmbito
do Regulamento as instalações que contenham substân-
cias perigosas desde que não inseridas na classe dos
explosivos.

Determina-se a caducidade dos alvarás existentes
após dois anos de vigência do presente diploma, sujei-
tando-os a um processo de renovação que só poderá
ser deferido se se verificar que as instalações cumprem
todos os requisitos do Regulamento. Como medida tran-
sitória, e para evitar colapsos dramáticos na actividade
de algumas empresas de menor dimensão e capacidade
de renovação, permite-se a dispensa de alguns requisitos
quanto à zona de segurança, desde que a Comissão de
Explosivos emita parecer no qual se conclua que a segu-
rança está plenamente garantida nas instalações em
causa.

Habilita-se a Comissão de Explosivos a emitir ins-
truções técnicas complementares em matéria de segu-


